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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 20/2014                         Sexta-feira, 11 de julho de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
 
DOE Nº 11.342 de 07 de julho de 2014 
 
Lei nº 2.870 de 03 de julho de 2014 – Dispõe sobre a criação e efetivação do Cartão 
Verde aos produtores familiares e extrativistas do Estado. 
 
DOE Nº 11.343 de 08 de julho de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.344 de 09 de julho de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.345 de 10 de julho de 2014- NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.346 de 11 de julho de 2014 
 
Decreto nº 7.977 de 10 de julho de 2014 – Regulamenta o acesso à informação de que 
trata a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo 
Estadual.  
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 07.07.2014, S. 1, p. 50. Ementa: recomendação ao 
SESI/RO para que solicite, por ocasião da celebração de contrato a ser entabulado junto 
à licitante vencedora de um pregão eletrônico, o fornecimento de planilha contendo o 
detalhamento dos custos e preços unitários que compõem a sua proposta, para 
conhecimento e análise da entidade contratante e para que fique à disposição dos órgãos 
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de controle, devendo a mesma ser inserida no processo licitatório, para subsidiar futuras 
contratações semelhantes (item 9.3.1, TC-034.059/2013-0, Acórdão nº 1.750/2014-
Plenário). 

SERVIÇO CONTÍNUO. DOU de 07.07.2014, S. 1, p. 51. Ementa: recomendação ao 
SESI/RO para que: a) previamente à celebração do contrato a ser porventura celebrado 
em decorrência de pregão eletrônico, bem assim quando do lançamento de seus editais 
de licitação, preveja cláusulas relacionadas aos critérios de reajustamento dos preços, de 
forma a explicitar as condições, índices ou formas de cálculo, especialmente nos casos 
em que realizar contratações com previsão de duração continuada; b) no caso de 
eventuais repactuações dos contratos de duração continuada, observe, à falta de norma 
regulamentadora, e por analogia, o disposto na IN/SLTI-MP nº 2/2008 (itens 9.3.2 e 9.3.3, 
TC-034.059/2013-0, Acórdão nº 1.750/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 07.07.2014, S. 1, p. 51. Ementa: o TCU deu ciência ao SESI/RO 
da necessidade de adotar as seguintes medidas em licitações que realizar (conforme 
Acórdãos de nºs 2.912/2010-2ªC, 356/2011-P, 1.544/2008-P, 1.948/2011-P e 2.965/2011-
P), quais sejam: a) elaborar orçamentos estimados em planilhas de quantitativos e de 
preços unitários quando do lançamento das licitações, a fim de balizar o julgamento das 
propostas com os preços vigentes no mercado e de possibilitar a seleção da proposta 
mais vantajosa, de acordo com o art. 2º do Regulamento de Licitações da entidade, 
somente dispensando-a, motivadamente, naquelas contratações em que a natureza do 
seu objeto torne inviável ou desnecessário tal detalhamento; b) fazer constar, em anexo 
aos instrumentos convocatórios de licitações para contratação de serviços, demonstrativo 
contendo orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, ou 
informação, no edital, acerca da disponibilidade do orçamento estimado aos interessados 
e dos meios para sua obtenção; c) estabelecer expressamente, no ato convocatório, 
critério de aceitabilidade de preços unitários e global (itens 9.4.1 a 9.4.3, TC-
034.059/2013-0, Acórdão nº 1.750/2014-Plenário). 

COPA DO MUNDO. DOU de 08.07.2014, S. 1, p. 88. Ementa: o TCU deu ciência à 
Secretaria de Portos da Presidência da República que a execução dos serviços do 
Terminal Marítimo de Passageiros de Natal/RN está em descompasso ao cronograma 
físico financeiro, podendo acarretar atrasos no adimplemento do Contrato 9/2012 superior 
ao período da realização da Copa do Mundo de 2014, em desatendimento aos princípios 
da eficiência e da economicidade, previstos nos arts. 37 e 70 da Constituição Federal, e 
dar cumprimento ao art. 12, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 (item 1.8.2, TC-002.334/2014-
3, Acórdão nº 1.693/2014-Plenário). 

CONTRATOS. DOU de 08.07.2014, S. 1, ps. 88 e 89. Ementa: determinação ao DNIT, 
relativamente aos seus procedimentos de planejamento, licitação, execução e 
acompanhamento de contratos de supervisão de obras, no sentido de que: a) adote 
medidas com vistas ao desenvolvimento de mecanismos internos de controle para a 
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vinculação entre as licitações de serviços de supervisão de obras e as licitações de 
contratos das obras a serem supervisionadas, com o objetivo de buscar a tempestividade 
dos serviços de apoio à fiscalização das obras e buscar garantir a eficiência da 
fiscalização e o cumprimento ao disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/1993; b) adote 
medidas de controle interno que permitam às suas instâncias competentes a devida e 
regular supervisão das atividades desenvolvidas no campo pelas empresas contratadas 
para a supervisão de obras, inclusive para dar atendimento às pertinentes atribuições 
regimentais, em especial ao art. 81 da Resolução/DNIT nº 10/2007 e às atribuições de 
controle da Administração Pública, conforme disposto no Decreto-lei nº 200/1967 (art. 13), 
e de modo ainda a que possa aferir a qualidade e a confiabilidade dos produtos e 
resultados das empresas contratadas, identificar deficiências e pontos a serem 
aperfeiçoados nos modelos de contratação e identificar as causas e responsabilidades 
referentes a eventuais falhas ou defeitos que vierem se revelar, ainda que identificados 
apenas após o recebimento dos empreendimentos (itens 1.6.1 e 1.6.2, TC-006.375/2014-
6, Acórdão nº 1.694/2014-Plenário). 

LICITAÇÕES. DOU de 08.07.2014, S. 1, p. 90. Ementa: o TCU deu ciência ao SENAC/RJ 
de que constitui ofensa ao disposto nos arts. 3º, § 1º, inciso I, e 31, inciso II, ambos da Lei 
nº 8.666/1993, bem assim ao art. 12, inciso III, alínea "b", da Resolução/SENAC nº 
958/2012, exigir certidão negativa de falência ou recuperação judicial da sede do licitante 
cumulativamente com a do foro onde o contrato será executado, para fins de 
comprovação de qualificação econômico-financeira (alínea “b”, TC-013.108/2014-0, 
Acórdão nº 1.710/2014-Plenário). 

TCU. DOU de 08.07.2014, S. 1, p. 95. Ementa: o TCU esclareceu órgãos e entidades 
arrolados em processo como partes interessadas que, em observância às competências 
atribuídas pelos arts. 15, 16, inciso II, e 17, § 2º, da Lei 12.815/2013, ao poder 
concedente e às autoridades portuárias, não cabe à Corte de Contas decidir qual o 
tamanho das áreas a serem licitadas, tampouco interferir na definição de qualquer plano 
de zoneamento ou adensamento portuário, sendo que o subitem 9.6.1 do Acórdão nº 
1.972/2012-P não vedou ou determinou ampliações ou mesmo qualquer espécie de 
alteração na área atualmente ocupada pela Ecoporto, tendo apenas as apontado como 
possíveis, desde que observado o interesse público, o qual, no novo marco regulatório do 
setor, encontra-se positivado no art. art. 6º, § 6º, da Lei nº 12.815/2013, c/c o art. 24 do 
Decreto nº 8.033/2013 (item 9.6, TC-012.194/2002-1, Acórdão nº 1.727/2014-Plenário). 

PREGÃO. DOU de 08.07.2014, S. 1, p. 96. Ementa: o TCU deu ciência à Prefeitura 
Municipal de Porto Ferreira-SP sobre impropriedade verificada na condução de pregão 
presencial e no contrato caracterizada pela majoração indevida a título de reequilíbrio 
econômico-financeiro, em prazo inferior a um ano, sem a ocorrência das condições 
previstas em lei, visto que não houve comprovação de que a variação dos preços 
decorreu de fatos imprevisíveis ou de consequências incalculáveis, ou ainda retardadoras 
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ou impeditivas da execução contratual, sem parecer jurídico, o que afronta o disposto no 
art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei nº 8.666/1993, c/c o § 1º do art. 2º da Lei nº 
10.192/2001 (item 9.10.2, TC-015.391/2012-4, Acórdão nº 1.729/2014-Plenário). 

PREGÃO. DOU de 08.07.2014, S. 1, p. 96. Ementa: o TCU deu ciência à Fundação 
Uniselva quanto às seguintes falhas verificadas em pregão presencial, com vistas à 
aquisição, com recursos provenientes da Administração Pública Federal, de 
equipamentos de informática e assemelhados ou de outros bens e serviços comuns, 
quais sejam: a) utilização do pregão presencial, sem justificativa plausível da inviabilidade 
da adoção do pregão eletrônico, em afronta ao comando do art. 4º, § 1º, do Decreto nº 
5.450/2005 e à jurisprudência do TCU (Acórdãos nºs 1.455/2011-P, 1.631/2011-P, 
137/2010-1ªC, 1.597/2010-P, 2.314/2010-P, 2.368/2010-P, 2.807/2009-2ªC, 2.194/2009-
2ªC, 988/2008-P, 2.901/2007-1ªC, 3.035/2013-P, 2.301/2013-P, 1.515/2011-P, dentre 
outros); b) estabelecimento de exigências restritivas à competitividade do certame nas 
especificações técnicas descritas no Termo de Referência, em afronta às disposições 
contidas no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e nos arts. 3º, “caput” e § 1º, 
inciso I, e 30 da Lei nº 8.666/1993 e à jurisprudência da Corte de Contas (Acórdãos nºs 
3.783/2013-1ªC, 1.879/2011-P e 423/2007-P), referentes à: b.1) apresentação de 
documento do fabricante do produto, distribuidor autorizado, ou ainda por meio do site, 
com a informação que comprove que empresa proponente é revenda autorizada ou que 
está apta a comercializar o produto ofertado; b.2) apresentação documento de ciência do 
fabricante do equipamento ou distribuidor oficial do mesmo com relação ao fornecimento 
de garantia do produto ofertado de acordo com as normas exigidas (itens 9.4.1 e 9.4.2, 
TC-032.786/2013-1, Acórdão nº 1.730/2014-Plenário). 

AUDITORIA e CGU. DOU de 11.07.2014, S. 1, ps. 84 e 85. Ementa: determinação à 
Controladoria-Geral da União no Espírito Santo que verifique, na próxima auditoria de 
gestão a ser efetuada de um unidade, o desfecho dos procedimentos administrativos 
envidados para solucionar as pendências apontadas em Relatório de Auditoria de Gestão, 
pronunciando-se especificamente sobre a celeridade da atuação dos gestores 
responsáveis na correção das impropriedades verificadas (item 1.4.1, TC-037.739/2012-3, 
Acórdão nº 3.158/2014-2ª Câmara). 

CONTRATOS. DOU de 11.07.2014, S. 1, p. 85. Ementa: determinação à SECEX-RN 
para que dê ciência à UFRN e à Fundação Norte-Rio-Grandense de Pesquisa e Cultura 
(FUNPEC) sentido de que o aditamento de um contrato celebrado entre a FUNPEC e a 
uma empresa privada de comércio e construções, para a construção da Escola de Base 
Lygia Maria de Rocha Leão Laporta, chegou a 30,54% do valor inicial do contrato, 
excedendo o percentual limite de 25% estabelecido na Lei nº 8.666/1993, art. 65, § 1º, 
sem atender aos requisitos previstos pela Decisão nº 215/1999-P (item 1.5.1, TC-
013.117/2013-0, Acórdão nº 3.165/2014-2ª Câmara). 
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CONTRATOS e CONTROLES INTERNOS. DOU de 11.07.2014, S. 1, p. 88. Ementa: 
recomendação à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde para que promova 
alterações nos seus processos de trabalho, de modo a priorizar o acompanhamento de 
contratos estratégicos e controles institucionais das principais atividades desenvolvidas 
por suas subunidades, exigindo que os gestores dos contratos apresentem mensalmente 
ao Departamento de Logística relatório sobre o acompanhamento do contrato de sua 
responsabilidade, discriminando o produto/serviço prestado, os locais de execução, 
parâmetros de qualidade e regularidade, bem como as demais informações necessárias 
ao regular acompanhamento, pela Administração, das atividades contratadas, em 
conformidade com o disposto na Portaria/GM-MS nº 78/2006 (item 1.9.2, TC-
026.464/2011-0, Acórdão nº 3.192/2014-2ª Câmara). 

TELEFONIA. DOU de 11.07.2014, S. 1, p. 89. Ementa: recomendação à Secretaria 
Executiva do Ministério da Saúde no sentido de que proceda estudos para promover 
alterações na Portaria/SE-MS nº 347/2007, de modo a abordar critérios para a utilização 
de serviços de "roaming" internacional, haja visto que tais serviços oneram 
substancialmente as despesas com telefonia celular, e os serviços de internet móvel são 
oferecidos por outros meios em outros países, em especial serviços sem fio, 
disponibilizada em grande parte dos hotéis e espaços públicos (item 1.9.3, TC-
026.464/2011-0, Acórdão nº 3.192/2014-2ª Câmara). 

INOVAÇÕES LEGISLATIVAS FEDERAIS 

LIMPEZA. Portaria/SLTI-MP nº 71, de 07.07.2014 (DOU de 08.07.2014, S. 1, ps. 82 e 
83) - atualiza os valores limites para a contratação de serviços de limpeza e conservação, 
em substituição aos valores limites publicados pela Portaria nº 14, de 10.06.2013, para o 
Rio de Janeiro. 

VIGILÂNCIA. Portaria/SLTI-MP nº 72, de 08.07.2014 (DOU de 10.07.2014, S. 1, ps. 78 e 
79) - atualiza os valores limites para a contratação de serviços de vigilância, em 
substituição aos valores limites publicados pela Portaria n° 13, de 15.05.2013, para a 
Unidade Federativa do Rio de Janeiro. 

AGU. Instrução Normativa/AGU nº 2, de 09.07.2014 (DOU de 11.07.2014, S. 1, ps. 1 e 
2) - instrução, a ser observada pelos Procuradores Federais, na representação judicial do 
INSS, relativamente à autorização de desistência e a não interposição de recursos das 
decisões judiciais que, conferindo interpretação extensiva ao parágrafo único do art. 34 da 
Lei nº 10.741/2003, determinem a concessão do benefício previsto no art. 20 da Lei nº 
8.742/93. 

SEGURO. Circular/SUSEP nº 491, de 09.07.2014 (DOU de 11.07.2014, S. 1, p. 29) - 
estabelece os elementos mínimos que devem ser observados pelas sociedades 
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seguradoras na emissão de apólices e certificados de seguro. 
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